PARECER N.º
2321
, DE 2008

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O 

PROJETO DE LEI N.º 306, DE 2006

De autoria do nobre Deputado Sebastião Arcanjo, o projeto em epígrafe objetiva autorizar o Estado a efetuar o pagamento de indenização, a título reparatório, aos familiares das vítimas fatais decorrentes dos episódios ocorridos entre os dias 12 e 23 de maio de 2006.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não foi alvo de emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que opinou favoravelmente quanto aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos da proposição.

Em seguida, o projeto foi encaminhado à Comissão de Segurança Pública que se manifestou favoravelmente. 

Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças e Orçamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno.

Na condição de relator designado verificamos que a propositura foi apresentada em 25 de maio de 2006, visando conceder indenização às famílias das vítimas fatais dos ataques efetuados pelo PCC. A questão é tão meritória, que foi objeto de três leis aprovadas por esta Casa, ainda em 2006, com o mesmo objeto:

1. A Lei nº 12.401, de 24 de novembro de 2006, autorizou a Fazenda do Estado a indenizar familiares de integrantes da carreira de Policial Militar;

2. A Lei nº 12.403, de 24 de novembro de 2006, autorizou a Fazenda do Estado a indenizar familiares de integrantes da carreira de Policial Civil;

3. A Lei nº 12.404, de 24 de novembro de 2006, autorizou a Fazenda do Estado a indenizar familiares de integrantes da carreira de Agentes de Segurança Penitenciária.

Foram criadas comissões para análise dos pedidos de indenização em cada uma das leis. As indenizações foram fixadas em R$ 100.000,00 (cem mil reais) para os familiares de integrantes das carreiras de Policiais Civis e Militares e, em R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais) aos familiares de integrantes da carreira de Agente de Segurança Penitenciária. No entanto, estas indenizações se restringiam aos casos “sem direito a seguro de vida”, sem também contemplar mortos civis em razão dos ataques.

Deve-se considerar que os valores previstos para as indenizações no Projeto sob análise são superiores aos autorizados nas Leis (mínimo de R$ 100.000,00 e máximo de R$500.000,00). No entanto, estes valores serão despendidos somente se não houver ação judicial de ressarcimento por dano moral ou material, dispositivo não previsto nas Leis aprovadas nesta Casa. Acreditamos que o pagamento, quanto mais cedo ocorrer, melhor será, não somente para as famílias das vítimas, cujas dificuldades serão minoradas, como também para o Tesouro do Estado, com menores custos de processos judiciais para pagamento das indenizações, além dos juros de mora.

Ante o exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n.º 306, de 2006.

É o nosso parecer

a) Vitor Sapienza – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 20/5/2008

a) Bruno Covas - Presidente

Bruno Covas – Davi Zaia – Milton Leite Filho – Waldir Agnello – Mauro Bragato – Vicente Cândido
